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Resumo

Coletivos de comunicação são atores heterogêneos que emergem no sécu-
lo XXI, fruto de avanços sociotécnicos e se equilibrando entre a concentra-
ção da mídia — renovada pelos oligopólios digitais — e uma contratendên-
cia que abre espaço a formas contestadoras. Mesmo com a repercussão do 
fenômeno, há pouca literatura consolidada sobre ele. Por meio de pesquisa 
bibliográfica, consulta a relatórios e observando a atuação desses agentes, 
esse estudo objetiva promover uma aproximação com essa mídia alternati-
va de tipo novo: digital, colaborativa e militante. Assim, apresenta contextos 
e dados, discute conceitos e propõe uma filiação para o fenômeno na busca 
de melhor compreendê-lo.

Palavras-chave: Coletivos de Comunicação. Comunicação. Mídia Alternativa. Filiação

Resumen

Los colectivos de comunicación son actores heterogéneos que emergen en 
el siglo XXI, como resultado de los avances sociotécnicos y el equilibrio de la 
concentración de los medios de comunicación, renovada por los oligopolios 
digitales, y una contratendencia que deja espacio a formas de contestación. 
A pesar de la repercusión del fenómeno, hay poca literatura consolidada al 
respecto. A través de la investigación bibliográfica, la consulta de informes 
y la observación del desempeño de estos agentes, este estudio tiene como 
objetivo promover un acercamiento con este nuevo tipo de medio alternati-
vo: digital, colaborativo y militante. Por lo tanto, presenta contextos y datos, 
discute conceptos y propone una afiliación al fenómeno para comprender-
lo mejor.

Palabras clave: Colectivos de Comunicación. Comunicación. Médios Alternativos. 
Membresía. 

Abstract

Communication collectives are heterogeneous actors that emerge in the 
21st century, the result of sociotechnical advances and balancing between 
media concentration — renewed by digital oligopolies — and counter-ten-
dency that makes room for contesting forms. Even with the repercussion of 
the phenomenon, there is little consolidated literature on it. Through biblio-
graphic research, consultation of reports and observing the performance 
of these agents, this study aims to promote a rapprochement with this new 
media alternative type: digital, collaborative and militant. Thus, it presents 
contexts and data, discusses concepts and proposes an affiliation for the 
phenomenon in order to better understand it.

Keywords: Communication Collectives. Communication. Alternative Media. Membership.
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Comunicação alternativa no século XXI

Nas primeiras décadas do século XXI proliferam novas modalidades de 
produção e circulação de informações dispostas a disputar a narrativa dos 
acontecimentos públicos com veículos convencionais de comunicação, uti-
lizando ferramentas tecnológicas e produzindo conteúdos em diferentes 
formatos e modos de organização. Esses novos modelos costumam con-
vocar em sua própria definição os termos “alternativo” e “independente”, 
colocando-se como alternativos à grande mídia na medida em que buscam 
outra narrativa para acontecimentos ou elegem pautas que consideram 
negligenciadas — e independentes — ao buscar independência editorial, 
derivada da independência financeira, recorrendo a formas diversas de fi-
nanciamento.

Veículos e formatos alternativos de comunicação não são uma novidade, 
mas estes, ainda que mantenham diálogo com experiências anteriores, 
apresentam suas particularidades. Surgidos com as possibilidades dos 
avanços em Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), eles se dis-
seminam com a ascensão das mídias sociais e se beneficiam da redução 
no custo de criação de produtos jornalísticos, sobretudo via internet (MICK; 
TAVARES, 2016), mas não se reduzem a explicações tecnológicas. Fígaro 
(2018) chama esses agentes de “novos arranjos de trabalho dos jornalistas” 
e identifica que, no Brasil, eles têm um boom na primeira metade dos anos 
de 2010, sendo resultado da confluência entre disponibilidade tecnológica, 
mobilização social e crise no mundo do trabalho do jornalista, com incerte-
zas relacionadas à reestruturação produtiva, convergência de meios e con-
centração da mídia (FÍGARO, 2018).

 A ideia de crise na profissão não é de todo uma discussão pacificada. Au-
tores argumentam que esse discurso pode adotar uma perspectiva norma-
tiva, numa área marcada por rupturas e permanências, preocupando-se 
mais com a figura do jornalista profissional e a corporação jornalística, en-
quanto a prática tem sido tensionada por novas rotinas e diferentes atores 
(PEREIRA; ADGHIRNI, 2011; LE CAM; PEREIRA; RUELLAN, 2015), que atuam 
em um movimento de descentralização, a partir das margens do jornalismo 
(RUELLAN, 2011).   

O certo é que esses novos atores alternativos se apresentam num cenário 
de capitalismo globalizado e neoliberal, reagindo ao crescimento do pro-
cesso de concentração da mídia e ao ambiente desregulado das trocas di-
gitais. Concentração e regulação são dois temas centrais para a Economia 
Política da Comunicação (EPC), que desde as décadas finais do século XX 
observa esses fenômenos se articulando com processos de reconfiguração 
capitalista que organizam as empresas de comunicação em poucas e gran-
des companhias — formato que interdita a pluralidade de vozes, prejudica 
um ambiente de circulação de informações mais democrático, adota um 
discurso de estratégia empresarial e privilegia as maiores estruturas (BO-
LÃNO, 2000; MOSCO, 2009; BECERRA; MASTRINI, 2009; RAMONET, 2012).   



9

As mudanças decorrentes da reconfiguração capitalista contemporânea, 
no entanto, não só criam processos de concentração, mas também põem 
em evidência uma reorganização produtiva, que faz surgir novas relações, 
agrupamentos e formas de produção (TOURAINE, 2005, 2011; HARVEY, 
2011). Assim, o que resulta do espaço concentrado das primeiras décadas 
do século XXI não é o desaparecimento dos atores de comunicação ditos 
menores, mas a proliferação de um modelo renovado e diverso de jornalis-
mo alternativo e ativista, permitido pelas condições sociotécnicas.   

Essa condição se associa ao desgaste em modelos representativos de modo 
geral, que atinge estruturas e abala hierarquias (TOURAINE, 2005, 2011) e 
não poupa a mídia, num momento paradoxal em que a comunicação e in-
formação adquirem posição central em processos políticos, econômicos, 
sociais e culturais.

A internet traz inúmeras vantagens, como rapidez, interatividade, horizon-
talidade, custos diminuídos, poder de amplificação da mensagem e inde-
pendência dos veículos tradicionais de mídia (CASTELLS, 2013).  No entanto, 
no cenário complexo, chamado por Rovai (2018) de “novo ecossistema mi-
diático”, as mídias alternativas digitais estão inseridas no contexto de hege-
monia das plataformas digitais, quando gigantes deste setor saem de seus 
nichos originais (como o de redes sociais digitais e mecanismos de busca) 
para entrar em novos segmentos, tirando proveito do  cenário desregulado 
e de seu poder tecnológico para ampliar atuação, com impactos ainda não 
de todo previstos (NEWELL; MARABELLI, 2015; VALENTE, 2019).

A empolgação inicial com o potencial emancipatório e democrático das TICs 
(CASTELLS, 2013) passa a conviver com o uso dessas tecnologias – um ins-
trumento que não é neutro –, para a coleta e manipulação de dados mas-
sivos – o chamado big data (MOROZOV, 2018; VALENTE, 2019) - e com o 
controle de algoritmos sob organizações privadas, que assumem cada vez 
mais o papel de monitorar a visibilidade do que é publicado (SALTER, 2011; 
DA SILVA; BRAGATTO; SAMPAIO, 2016). Isso provoca uma tendência, mais 
uma vez, à concentração na mão de grandes empresas privadas.     

Interessa-nos neste estudo os atores que ficaram conhecidos como coleti-
vos de comunicação, que rompem a estrutura de concentração das mídias 
e apresentam uma crítica concreta a essa questão, ainda que permaneçam 
dependentes do e inseridos no cenário de expansão das plataformas digi-
tais, o que levanta questões quanto às suas potencialidades futuras. 

A seguir caracterizamos os atores coletivos de comunicação e, por fim, pro-
pomos uma filiação para esses agentes, numa tentativa de compreender 
melhor o fenômeno.
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Coletivos de Comunicação

Não há uma literatura consolidada para definir os coletivos de comunica-
ção, mas é possível apreendê-los pelos estudos já disponíveis e observando 
a atuação desses atores. 

Eles de disseminam com o retorno das mobilizações e ocupações de rua 
no mundo e são influenciados pelas ideias de Indymedia (MORAES, 2005, 
2007; MALINI; ANTOUN, 2013; FOLETTO, 2017; ROVAI, 2018) – a mídia al-
ternativa que já acompanhava movimentos sociais desde o final do século 
XX, mas que encontra eclosão a partir de 2011, com protestos da chamada 
Primavera Árabe (Egito, Tunísia,  Líbia, Síria e outros países), dos Indigna-
dos (Espanha) e Occupy (Estados Unidos), de modo geral questionando o 
capitalismo e a globalização e recusando hierarquias, sendo marcados por 
uso intenso de comunicação via mídias sociais como instrumentos de orga-
nização e divulgação da ação política e pela ocupação de espaços públicos 
(ALVES, 2012; CASTELL, 2013; GOHN; BRINGEL, 2014).

No Brasil, os coletivos de comunicação têm como propulsão as chamadas 
Jornadas de Junho de 20132 e a experiência do coletivo Mídia NINJA — que 
tanto convoca à ação, ao lado de outros coletivos, como Movimento Pas-
se Livre (MPL), como também se projeta na cobertura dos eventos de rua 
(GOHN; BRINGEL, 2014; SAVAZONI, 2014; FOLETTO, 2017; ROVAI, 2018). Es-
ses agentes se assemelham, em processos e práticas, a coletivos de pro-
dução cultural que também se disseminam desde o início do século XXI, 
a partir do maior acesso as TICs, entre elas internet e redes sociais, que 
facilitam a produção e circulação de produtos e informações. 

Os coletivos de comunicação se caracterizam pela adoção de práticas co-
laborativas, modelo horizontalizado, criando novas rotinas e recorrendo a 
jornalistas, bem como a amadores e a não profissionais da área de comu-
nicação. Parte dos colaboradores nunca é formalmente contratada ou re-
munerada oficialmente, o que levanta questões quanto a precariedade na 
atuação de jornalistas. 

Quando surgem, esses coletivos surpreendem a mídia convencional, pela 
atuação em rede e o uso de poucos recursos financeiros, mas com capila-
ridade inimaginável. Eles defendem uma narrativa sem neutralidade, acu-
sando a falsa imparcialidade dos veículos convencionais (MALINI; ANTOUN, 
2013; SAVAZONI, 2014; FOLLETO, 2017; ROVAI, 2018). Muitas vezes assu-
mem uma posição de contraposição e até confronto com a mídia conven-
cional e utilizam várias ferramentas do jornalismo — como reportagens, en-
trevistas, material audiovisual, fotojornalismo — mas atuam especialmente 
com a ideia de notícia, produzindo uma comunicação de lógica hardnews. 
No Brasil, os exemplos de maior visibilidade são Mídia NINJA e Jornalistas 
Livres. Mas há centenas de outros coletivos espalhados pelo país, muitos 
seguindo os formatos implementados por estes.

2. A maior onda de pro-
testos de rua em diversas 
cidades do Brasil desde o 
movimento pelo impea-
chment do ex-presidente 
Collor de Melo, em 1992.



11

Alguns estudos verificam a onda de crescimento do jornalismo alternativo 
digital e do modelo coletivo na América Latina nos últimos 20 anos. Entre 
esses estudos, o relatório Ponto de Inflexão (2016)3 considera que os jorna-
listas estão sendo impelidos a produzir jornalismo independente em países 
polarizados do ponto de vista político e onde a propriedade de empresas 
de mídia é muito concentrada, com a publicidade governamental usada 
para recompensar veículos de grande circulação. 

O relatório ainda identifica que esses atores buscam manutenção com pelo 
menos 15 fontes de receita4, que inclui publicidade, consultoria, treinamen-
to, realização de cursos, eventos, crowdfunding, assinaturas e doações da 
audiência. A diversificação de receitas, ainda que busque independência, 
não deixa de ser reveladora da dificuldade de reunir recursos.

Outro estudo, produzido pela Agência Pública5, elaborou o Mapa do Jorna-
lismo Independente6, iniciado em 2016 e ainda em curso. Trata-se de uma 
base de dados que localizou 79 iniciativas em 12 estados brasileiros e no 
Distrito Federal. 

O Centro de Pesquisa em Comunicação e Trabalho da Escola de Comuni-
cação e Artes da Universidade de São Paulo (CPCT- ECA/USP), somou ao 
Mapa da Agência Pública outras informações incorporadas pelo grupo de 
pesquisa e chegou a 181 arranjos alternativos de trabalho para o jornalista 
no Brasil, sendo 70 em São Paulo (FÍGARO, NONATO, KINOSHITA, 2017).

Em todos esses estudos observa-se que o modelo coletivo ajuda a viabilizar 
essas iniciativas.

Proposta de filiação: de onde vem o fenômeno dos coletivos de 
comunicação?

Com tantas novidades na produção de comunicação nas primeiras décadas 
do século XXI, os estudos correm o risco de se deixar levar pelo entusias-
mo e/ou determinismo tecnológico, dando ênfase à novidade e podendo 
nublar análises. Morozov (2018, p. 7) fala em duas décadas de “utopismo 
digital”, agora sendo substituídas, segundo o autor, por uma “sobriedade 
digital”, quando as plataformas digitais deixam de ser vistas como inofen-
sivas. Para Le Cam (informação verbal)7, os freios em entusiasmos iniciais 
com as tecnologias são oportunidade para se repensar práticas e pesqui-
sas e sugere: a) ancorar as transformações numa dimensão histórica; e b) 
tentar encontrar uma filiação para os fenômenos, observando a herança 
de outros espaços sociais, uma vez que o mundo jornalístico não atravessa 
algo exclusivo dele e nem dele mesmo.

Seguindo essa sugestão, propomos a seguir uma filiação plural para os co-
letivos de comunicação, vinda de quatro práticas que se entrecruzam, origi-
nárias de diferentes mundos sociais. 

3. O Relatório Ponto de 
inflexão — impacto, ame-
aças e sustentabilidade: 
um estudo dos empre-
endedores digitais latino-
-americanos (2016), foi 
produzido por Sembra-
Media - organização es-
panhola que se define 
sem fins lucrativos e es-
tuda o crescimento de 
mídias alternativas digi-
tais em países de língua 
espanhola. Ao desenvol-
ver o relatório que levan-
ta dados da Argentina, 
Colômbia e México, in-
cluiu o Brasil pela proxi-
midade linguística e ge-
ográfica e por observar 
o crescimento do mode-
lo no país. A produção do 
Relatório tem apoio da 
Omidyar Network — or-
ganização americana de 
investimento filantrópi-
co que afirma defender 
a mídia independente e 
o jornalismo investigati-
vo. A organização é uma 
das principais mantene-
doras da Agência Públi-
ca no Brasil (veja adiante 
sobre a Agência Públi-
ca). Há controvérsias so-
bre os interesses dessas 
organizações em estimu-
lar a mídia alternativa. O 
Relatório Ponto de Infle-
xão está disponível em: 
http://data.sembramedia.
org/. Acesso em: 01 jun. 
2019.

4. Disponível em: 
http://data.sembrame-
dia.org/modelos-de-
-negocios/?lang=pt-br. 
Acesso em: 01 jun. 2019.

5. A Agência Pública, cria-
da em 2011, é a mais co-
nhecida entre as organi-
zações que se dispõem a 
compreender e estimular 
o jornalismo independen-
te no Brasil. Para saber 
mais, acesse https://apu-
blica.org/
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6. Disponível em: https://
apublica.org/mapa-do-
-jornalismo/. Acesso em: 
26 out. 2018.

7. Durante a conferência 
10 ans d’effervescence 
dans le journalisme: la 
circulation dialogique et 
internationale des dis-
cours sur l’innovation, 
SBPJor, 07 - 09 nov. 2013, 
na Universidade de Brasí-
lia, Brasília.

Movimentos sociais

No Brasil, os movimentos sociais são instituídos como objeto de estudo na 
academia desde a década de 1960. A década de 1980 marca a institucionali-
zação desse debate, com análises consideradas referência, parte delas com 
influências marxistas (GOHN; BRINGEL, 2014). Já a década de 1990 vê um 
refluxo no debate sobre os movimentos sociais, quando o cenário das lutas 
e o quadro de análises, especialmente na América Latina, se altera, com a 
ascensão ao poder de governos tidos como mais à esquerda e a absorção 
de parte dos movimentos sociais pelo Estado, passando por um proces-
so de domesticação (GOHN; BRINGEL, 2014; GOHN, 2014). Alguns estudos, 
adotando viés crítico, apontam a incorporação dos movimentos à lógica 
política institucionalizada, deixando em segundo plano outras formas de 
mobilização coletiva (GOHN; BRINGEL, 2014).   

Nestas primeiras décadas do século XXI, vê-se uma recuperação no debate 
sobre os movimentos sociais no Brasil e no mundo, com o aparecimento 
de um ativismo internacional, o retorno das marchas e mobilizações de rua, 
e uma renovação nos atores sociais, com práticas mais movimentalistas 
e menos institucionalizadas (GOHN; BRINGEL, 2014). Esse novo momento 
para os movimentos sociais está estreitamente ligado aos avanços nas TICs.

Para Touraine (1997), a importância de um movimento social está em pôr 
em questão o modo de utilização social de recursos e modelos culturais. Ele 
argumenta que os movimentos sociais são constituídos por uma associa-
ção entre chamamento moral e conflito social e se movimentam entre uma 
vertente utópica e uma ideológica. Touraine (1997) recusa a ideia de uma 
sociedade dominada por macroestruturas e propõem uma análise baseada 
no desempenho de atores sociais como sujeitos coletivos e históricos, im-
pregnados de valores e, como tal, podendo se corromper. Entre os méritos 
dessa abordagem está a importância conferida às microestruturas e a visão 
dos atores sociais como sujeitos coletivos e históricos.    

Entre as diferentes classificações para os movimentos sociais nos estudos 
de Sociologia está a distinção entre movimentos sociais clássicos e novos 
movimentos sociais. Os clássicos se referem a sindicatos, sem-terra, sem-
-teto, estudantes, movimentos populares ou comunitários de bairros (OFFE, 
1984; TOURAINE, 1984, 1997, 2005, 2011; MELUCCI, 2001). Entre os novos 
movimentos estão os criados a partir do final dos anos de 1970, na luta por 
identidades e os chamados novos direitos, que organizam o movimento ao 
redor de questões de gênero, etnia, culturais, ambientais, fazendo surgir 
novos poderes (TOURAINE, 1984, 1997, 2005, 2011; CEFÄI, 2005, 2009; SAN-
TOS, 2007, 2011; DAHLGREN, 2011; CASTELLS, 2013; GOHN, 2014, 2017).

Esses novos movimentos sociais passam a ser mais culturais, trazendo à 
cena um neocomunitarismo, apelando ao sujeito coletivo e destacando 
práticas solidárias (TOURAINE, 1997). Eles não só questionam decisões im-
postas, mas propõem novas formas de fazer. Desse modo, enfrentam cons-
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trangimentos junto a poderes instituídos e se constituem em formas de 
empoderamento e autonomia, renovando práticas militantes (CEFÄI, 2005, 
2009; TOURAINE, 2005, 2011).

Em termos de organização, os novos movimentos sociais procuram escapar 
das estruturas rígidas dos clássicos movimentos operários ou sindicais — 
hierarquizados e focalizados em lideranças (TOURAINE, 2005, 2011; GOHN, 
2014, 2017). Enquanto isso, os novos utilizam conceitos como autogestão e 
democracia interna, ajudando a pôr em relevo a ideia de coletivos e, muitas 
vezes, recusando a definição de movimento social. Para Gohn (2017), eles 
veem o movimento social como engessado, tradicional e centralizador, en-
quanto o coletivo sugere agrupamentos fluidos, horizontais, fragmentados.

Os coletivos de comunicação apresentam muitas características próximas 
dos movimentos sociais: eles põem em questão o modo de utilização so-
cial de recursos e modelos culturais, enfrentam constrangimentos junto a 
poderes instituídos, propõem narrativas sobre acontecimentos públicos, se 
constituem em formas de empoderamento, apresentam uma ação concre-
ta e contribuem com a renovação das práticas militantes, estando impreg-
nados de valores e, assim, também podendo se desfigurar. 

A defesa de identidades que caracteriza os novos movimentos sociais tam-
bém se vê refletida em escolhas editoriais dos coletivos de comunicação, 
com pautas voltadas à defesa de direitos humanos e conteúdos feministas, 
ecológicos, de combate a preconceitos, defesa de grupos LGBTQI+, indíge-
nas etc. 

Jornalismo alternativo e midiativismo

Os termos jornalismo alternativo, imprensa alternativa ou ainda imprensa 
nanica ou underground, ficaram conhecidos por se referirem às experiên-
cias jornalísticas alternativas aos grandes meios de comunicação nos anos 
da ditadura civil-militar no Brasil, entre 1964 e 1980, quando “nasceram e 
morreram cerca de 150 periódicos que tinham como traço comum a oposi-
ção intransigente ao regime militar” (KUCINSKI, 2003, p. 13).

O radical “alter” (outro), argumenta Kucinski (2003), é capaz de definir essa 
imprensa por fazer referência a quatro significados: “o de algo que não está 
ligado a políticas dominantes; o de uma opção entre duas coisas reciproca-
mente excludentes; o de única saída para uma situação difícil e, finalmente, 
o do desejo [...] de protagonizar as transformações sociais que pregavam” 
(KUCINSKI, 2003, p. 13). Esses significados também podem ser úteis para 
que se pense sobre os coletivos de comunicação.

Além do jornalismo alternativo da segunda metade do século XX, outras 
práticas jornalísticas se alinharam, ao longo do tempo, na criação de um 
espaço público alternativo, como o jornalismo sindical, o operário e o anar-
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quista (STRONGREN, 2017); o jornalismo comunitário, produzido por jorna-
listas com a colaboração de pessoas da comunidade (DORNELLES, 2004); 
e o jornalismo cidadão, da década de 1990 (GLASER, 2004), produzido de 
forma colaborativa e não necessariamente por jornalistas. 

Essas experiências enfrentaram debilidade financeira, fazendo de muitos 
veículos não uma formação permanente, mas provisória e vulnerável, mes-
mo assim registrando casos de sucesso pelas grandes tiragens e impacto, 
como O Pasquim (KUCINSKI, 2003). 

Segundo Braighi e Câmara (2018), hoje o termo mídia alternativa é um con-
ceito guarda-chuva que abriga várias experiências, inclusive midiativismo, 
uma concepção em (re)construção, que dialoga com a perspectiva alternati-
va, principalmente considerando o baixo custo de produção e independên-
cia de grandes interesses econômicos, “mas midiativismo é mais que isso” 
(BRAIGHI, CÂMARA, 2018, p. 29). 

O termo foi cunhado por Pasquinelli (2002) para diferenciar a experiên-
cia de mídias progressistas contemporâneas, especialmente digitais, das 
mídias alternativas anteriores. Para o autor, midiativismo se refere a um 
laboratório de experimentos e inovação não só de mídia, mas de modelos 
sociais. Ele diz que os coletivos midiativistas não servem apenas à informa-
ção, mas atuam na construção de subjetividades políticas. 

O acesso à internet facilitou o crescimento de grupos de ativistas engaja-
dos, agora coordenados por redes digitais, e o midiativismo brotou como 
um ativismo de formato novo, unindo a comunicação mediada por compu-
tador e a prática da ação direta com a utilização de ferramentas do jorna-
lismo (PASQUINELLI, 2002).  

Ao se aproximarem do ativismo, os trabalhadores da mídia bebem nessa 
prática o sentimento de solidariedade em grupo, senso de identidade com-
partilhada e a luta por uma causa. Os cânones profissionais do jornalismo 
rejeitam a aproximação entre jornalismo e ativismo. Já para os coletivos de 
comunicação, se trata exatamente de unir atividade jornalística e ativismo. 
No site da Mídia NINJA, para a pergunta “A Mídia NINJA é imparcial?”, a res-
posta é: 

Não. Defendemos abertamente a parcialidade en-
quanto um princípio de nosso trabalho [...]. Nossas 
pautas são nossas causas. Acreditamos no movimento 
e na transformação social, a partir de uma experiência 
radical de mídia livre e distribuída, a serviço de uma 
nova narrativa social, mais comunitária e mais afetiva.8

O coletivo Jornalistas Livres segue a mesma linha e, ao se apresentar em 
seu site, afirma:

Não observamos os fatos como se estivéssemos deles 
distantes e alienados. Sabemos que a mídia, o jorna-
lismo e os jornalistas interferem diretamente naquilo 

8. Disponível em: http://
midianinja.org/pergun-
tas-frequentes/. Acesso 
em: 24 ago. 2019.
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que documentamos, reportamos e interpretamos. Não 
nos anulamos, não nos apagamos das fotografias, não 
nos escondemos atrás dos fatos para manipulá-los. 
Nos assumimos como participantes ativos dos fatos 
que reportamos.9

Para Pasquinelli (2002), o midiativista é uma nova figura social que expe-
rimenta no tecido urbano formas de autogestão de comunicação, esten-
dendo o conceito para além da mídia. Nessa mesma linha de pensamen-
to, Braighi e Câmara (2018) apontam que midiativismo se constitui, de um 
lado, pela função da informação e, de outro, pela ideia de transgressão, 
com sujeitos que empreendem ações diretas e veem as próprias capacida-
des de intervenção social potencializadas por um registro midiático. Assim, 
no midiativismo a potência da comunicação “se emancipa”, nas palavras de 
Malini e Antoun (2013), da função de simples transporte de informações 
para revelar-se como resistência transformadora e arma de luta política e 
social. 

Os coletivos de comunicação do século XXI representam o modelo desen-
gessado que a mídia alternativa era na segunda metade do século XX — sem 
as regras da imprensa convencional, nem o financiamento desta — agora 
renovada por outras ferramentas e práticas, que permitem o midiativismo 
e defendem a não neutralidade nos relatos.

Cultura Hacker

Em meados da década de 1980, quando a internet surgia, paralelamente 
surge uma cena ciberativista, com grupos politicamente motivados, utili-
zando as redes virtuais para a produção, mobilização e divulgação de cau-
sas. Essa cena é anterior ao midiativismo que abordamos no ponto ante-
rior. Ela vai incrementar adequações e o aprimoramento em softwares – por 
isso, em parte, foi até estimulada pela própria indústria –, como também 
vai fomentar a produção de softwares livres. Estes, por sua vez, vão fazer 
emergir o fenômeno dos hackers, que invadem e se apropriam de redes. 

Hacktivismo se refere a ação de se apropriar de tecnologias e redes como 
prática de protesto no espaço virtual. Os hackers criam meios de interferir 
em programas originalmente fechados, possibilitando a utilização do pro-
grama por qualquer indivíduo (MALINI, ANTOUN, 2013). Também adotam 
ações como sobrecarregar um sistema, bloqueando um determinado espa-
ço de forma pacífica (JORDAN, 2002).

Pasquinelli (2002) entende hacktivismo como uma guerra entre domínio e 
liberdade. Mazetti (2018) segue esse raciocínio ao considerar que iniciati-
vas coletivas de comunicação alternativa não têm como intenção principal 
reformar o sistema de mídia ou promover uma transformação da prática 
jornalística profissional, mas fomentar a apropriação coletiva da mídia. 

9. Disponível em: ht-
tps://jornalistaslivres.org/
quem-somos/. Acesso 
em: 24 ago. 2019.
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As comunidades de hackers se enxergam como clubes, dos quais participam 
de modo voluntário, em busca de difundir informações que possam contri-
buir com uma maior quantidade de pessoas. Richard Stallman, programa-
dor ativista, criador do movimento software free e que popularizou o termo 
copyleft,10 recusa a lógica da competição como valor produtivo e defende 
a liberdade de uso contra o caráter privado da propriedade (STALLMAN, 
2002). Pode-se dizer que há na ética hacker não exatamente um dever ao 
trabalho, mas um entusiasmo por uma atividade, alimentado pela referên-
cia a uma coletividade de iguais — os hackers (MALINI; ANTOUN, 2013).

Os ideais hackers passaram a ser empregados pelos midialivristas, que de-
sejam tornar as mídias livres não apenas de interesses políticos e econômi-
cos, mas livres no sentido de desbloquear a palavra e multiplicar os atores 
no espaço público (MAZETTI, 2008). Esse seria, a princípio, um posiciona-
mento contrário à concentração.

Devido à constante comunicação em rede, a adoção em larga escala de gru-
pos virtuais de discussão se torna uma prática hacker. Essa prática também 
ocorre nos coletivos de comunicação, devido ao formato horizontalizado e 
colaborativo. Observando os primeiros grupos de discussão hacker, Malini 
e Antoun (2013) consideram que eles são necessariamente mercados, pois 
ali algo se trama. Eles se referem ao sentido etimológico do termo: a feira, 
o lugar onde tudo se troca – forjando-se novas relações, formação cultural 
e trocas de experiência. 

A apropriação de softwares livres e uso das redes sociais, ao lado da ideia 
de criação de novos usos para as TICs e desenvolvimentos de aplicativos 
diversos, permitiram o rápido crescimento do número de coletivos de co-
municação. Eles disponibilizam todo o conteúdo gratuitamente, permitindo 
cópias e compartilhamentos – o que também é a ideia do midialivrismo e 
do copyleft. Como há um custo para produzir conteúdo e esse conteúdo é 
disponibilizado de forma gratuita, isso reforça tanto o formato colaborativo 
e sem remuneração como a busca de financiamento via crowdfunding, co-
mum nos coletivos de comunicação.

Morozov (2018) considera que os primeiros movimentos hackers tinham 
muito em comum com lutas políticas e sociais diretas e os movimentos es-
tudantis das décadas de 1960 e 1970 e levaram adiante experimentos com 
mídias descentralizadas e independentes. Depois, o autor percebe que 
uma ideologia do Vale do Silício – que prega a liberdade, mas é dominada 
pelo mercado de grandes empresas de tecnologia – acabou dominando a 
subversão. Morozov (2018) é pessimista quanto ao recurso ao crowdfun-
ding, visto por ele como forma de desobrigar instituições ou o Estado do 
financiamento de bens como conhecimento e cultura.

10. Copyleft é uma licen-
ça livre, uma forma de in-
versão da lei de direitos 
autorais, conhecida pelo 
termo inglês copyright. O 
copyleft assegura o aces-
so de qualquer pessoa à 
informação e tem um sig-
nificado próximo de “có-
pia autorizada”. A obra 
copyleft pode ser repro-
duzida em larga escala e 
sem custo. A ironia com 
o termo copyright altera-o 
para a “esquerda” (left), 
numa alusão a uma ação 
transgressiva. Left é ain-
da a conjugação do verbo 
“leave” — em português, 
deixar — no passado. O 
slogan do copyright, “All 
rights reserved” — “todos 
os direitos reservados”—, 
no copyleft transforma-se 
em “All rights reversed” — 
“todos os direitos inverti-
dos” (STALLMAN, 2002).
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Comunidades coletivas e o “comum”

Becker (2008), nos anos 1960, chamou de outsiders os indivíduos ou grupos 
que formulam suas próprias regras para desenvolver uma atividade, cons-
tituindo uma cultura própria, considerada como “não normal” ou “desvian-
te” pelo que está institucionalizado. O autor verificou relatos de pessoas 
pertencentes a esses grupos que se satisfaziam por se sentirem livres de 
interferência em seu trabalho, criando um tipo de prestígio que entra em 
conflito com a noção de reputação de um emprego ou grupo convencional 
e favorece a admiração pelo comportamento espontâneo, que viola hierar-
quias e confere recompensas não oficiais. Comunidades alternativas, ao 
longo da história, privilegiaram o desenvolvimento de atividades considera-
das diferentes do institucionalizado, muitas vezes produzidas coletivamen-
te e capazes de gerar recompensas não oficiais. 

No século XXI, novas comunidades urbanas ressurgem, reacendendo a 
ideia do direito à cidade (LEFEBVRE, 2001). As marchas e mobilizações das 
últimas décadas, que viram surgir os coletivos de comunicação, estavam 
impregnadas pela ideia do direito à cidade e também pelo direito à comu-
nicação. Também estavam em diálogo com novas discussões contempo-
râneas que debatiam o direito ao “comum”, incluindo: ferramentas parti-
cipativas, democracia, migrantes e refugiados, espaço público, formas de 
financiamentos, ativismos e cibercultura (SILVEIRA; SAVAZONI, 2018).  

No debate sobre novos tipos de comunidades e formas alternativas de 
produção, Dardot e Laval (2017), autores do livro Comum, ensaio sobre a 
revolução no século XXI, apontam que o princípio político do comum está 
emergindo de lutas democráticas e movimentos sociais e culturais contes-
tadores, inaugurando uma emancipação que se apresenta como raciona-
lidade alternativa à proposta neoliberal e se organizando em experiências 
de co-atividades. Formam comunidades que os autores chamam de “co-
muns”, entendendo que elas constituem, acima de tudo, um significado 
crítico (DARDOT; LAVAL, 2017). Eles ainda reconhecem que a formação de 
comuns é difícil e tateante e que as novas comunidades do século XXI são 
um novo tipo de instituição: instituinte (DARDOT; LAVAL, 2017).

O tema do comum tem crescido em práticas e em reflexões teóricas, apon-
tando o surgimento de comunidades colaborativas novas, não vistas ape-
nas como algo restrito a grupos tradicionais (como indígenas) ou a um pas-
sado recente (como comunidades hippies), mas sendo reelaboradas em 
grupos e práticas sociais urbanas (VIVEIROS DE CASTRO, 2018; DARDOT; 
LAVAL, 2017; MARTINS, 2002).  

O formato dos coletivos bebe na fonte da ideia do comum ao tentar esta-
belecer uma produção alternativa, instituinte, recorrendo a co-atividade e 
co-responsabilidades. No caso da Mídia NINJA, a experiência de comunida-
de/comum é radicalizada com a adoção de casas coletivas onde se vive e se 
trabalha (atualmente em cinco cidades) e caixa coletivo para as despesas 
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dos participantes fixos, que partilham, além da moradia e dia a dia, até 
roupas e objetos pessoais, e tendo filhos que são criados coletivamente. 
Essa comunidade, aos olhos do que está instituído, pode ser considerada 
“desviante”, mas experimentar as recompensas não oficiais de que falava 
Becker (2008). Na lógica do comum de Dardot e Laval (2017) seriam experi-
ências de espaços e organizações contrários à lógica do direito de proprie-
dade individual e defensores da lógica do direito de uso.   

Considerações conclusivas

Esse estudo apresenta uma aproximação sobre os coletivos de comunica-
ção, avaliando contextos sociotécnicos, discutindo conceitos sobre o for-
mato, levantando dados disponíveis e, por fim, propondo uma filiação plu-
ral para o fenômeno, na busca de contribuir com a compreensão sobre 
esses atores que compõem a comunicação alternativa do século XXI e se 
destacam pelo volume e papel que ganham no novo ecossistema midiático, 
apresentando características próprias.

A comunicação alternativa emergente surge, a princípio, como promessa 
de espaço mais democratizado para a informação e o jornalismo. Todavia, 
esses novos atores estão inseridos em plataformas privadas de comuni-
cação, que adotam práticas cada vez mais questionadas, como o uso de 
dados para fins não esclarecidos e o controle dos algoritmos (MOROZOV, 
2018; VALENTE, 2019).

Isso tudo acontece num ambiente de tensões e disputas onde as comple-
xas transformações tecnológicas e sociais contrapõem dois fenômenos 
nos serviços digitais: a tendência à concentração da comunicação, agora 
renovada pelo oligopólio das plataformas; e uma contratendência que abre 
espaço a contestações dos poderes de mercado — e permite o surgimento 
dos coletivos —, mas que também pode ser apropriada por esse mercado.  

Os novos atores alternativos do século XXI emergem ocupando espaços 
deixados descobertos pela insatisfação com os veículos convencionais, ex-
perimentando novas formas, revelando-se como uma crítica concreta à mí-
dia empresarial e concentrada e enfrentando dificuldade de recursos num 
ambiente que exige cada vez mais pesquisas e investimentos. Entender o 
contexto dos coletivos, que conceitos disputam, de onde herdam modelos 
e influências, é fundamental para compreender esse lócus de desenvolvi-
mento de atividades diversas, que questiona o jornalismo convencional e 
com impactos ainda incompletos e não de todo conhecidos.
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